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    PREFÁCIO




    Há muitos assuntos fascinantes adormecidos na história da cultura humana, e de vez em quando algum deles entra na moda. Em anos recentes, foi o caso dos cultos de mistério da Antiguidade, e em especial o culto órfico – uma confraria iniciática que se disseminou pela Grécia a partir do séc VI a.C. e cuja interação com os pioneiros do pensamento filosófico é hoje bem conhecida. Como professor da área, sou testemunha direta do súbito aumento de interesse pelo tema.




    Interesse que aliás é muito compreensível: a expressão “culto de mistérios” é suficiente para evocar a promessa de temas sedutores como ritos de iniciação, liturgias secretas, guildas de sábios dedicadas a resguardar conhecimentos que precisam de proteção.




    Mas a moda vem com um preço: a proliferação de obras sensacionalistas ou de pesquisa duvidosa, para não falar nas mais selvagens tolices que grassam internet afora. Por isso mesmo, é recomendável que o interessado no assunto busque fontes confiáveis.




    Temos aqui um exemplo maiúsculo do tipo de seriedade acadêmica a que me refiro: solidamente documentada, assentada nas mais recentes investigações arqueológicas e historiográficas, Ética e Política: lendo Platão a partir de Orfeu mapeia com sobriedade e rigor a influência das doutrinas órficas sobre a obra de Platão. Além disso, o leitor também encontrará uma fecunda discussão sobre a exegese dos diálogos, em especial da República.




    Tive a honra de acompanhar parte do notável trabalho de pesquisa de que este livro é resultado na ocasião em que fui orientador de Roger Ribeiro da Silva na Especialização em Filosofia Antiga da PUC-Rio. Tendo lido agora o resultado final sob a forma de obra acabada, posso dizer sem hesitar que confirmou-se o juízo que então formei: o autor é uma das cristalinas vocações acadêmicas que jamais conheci.




    Trata-se, enfim, de um texto generoso que vai tanto interessar os estudiosos da Antiguidade quanto fascinar aqueles que se introduzem no tema. Que o leitor não tarde a virar a página.




    Prof. Dr. Remo Mannarino Filho.




    Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Ética: (1) Estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do bem e do mal; (2) Conjunto de normas e princípios que norteiam a boa conduta do ser humano1.




    Ética2 – um verbete que recebe duas conceituações diferentes, opostas, ainda que complementares em um dos dicionários mais populares entre os brasileiros – sempre foi, desde sua primeira aparição, um dos elementos mais discutidos entre as gerações de filósofos. Se por um lado, a palavra designa a área do conhecimento responsável pelo estudo dos sistemas de valores atribuídos às ações humanas, por outro, o termo qualifica as próprias ações. Em seu estatuto mais dogmático, a ética pode se tornar sinônimo de moral – conjunto de regras de conduta ou hábitos julgados válidos, quer de modo absoluto, quer para grupo ou pessoa determinada –, em seu oposto, a necessidade de se tornar exterior ao fenômeno analisado torna a ética uma disciplina amoral, no sentido de que se faz necessária a alteridade para melhor atingir o resultado esperado pela observação metodológica. Dessa forma o termo tanto pode ser observado como o estudo do êthos, como o próprio conjunto de práticas que compõem o mesmo.




    Platão, um filosofo que viveu na cidade de Atenas durante o quinto século anterior à era cristã, foi, sem dúvidas, um dos maiores estudiosos do tema. Sua obra influenciou não somente a construção da moral cristã, mas também as análises empreendidas pelos iniciados ao culto em direção às suas práticas e às ações pertencentes aos não iniciados3. É debruçada na obra desse pensador que nossa pesquisa pôde desenvolver essa monografia. O presente trabalho tem por objetivo analisar os usos da base mítica órfica enquanto ferramenta pedagógica no ensino da ética presente no Fédon, com o propósito de observar a importância dos escritos místicos para a elaboração de uma ética que valoriza a prática da injustiça como um mal superior ao sofrimento da mesma. Nosso caminho foi trilhado com objetivo de demonstrar e justificar o relacionamento entre o texto do filósofo e o hierós lógos do culto. Para tal, fora necessário observar os interesses do autor e os elementos socioculturais que permeiam tal interesse, para então somente, posicionar ambas as referências documentais lado-a-lado, a fim de determinar os contatos entre as partes.




    A sombra da obra de Platão sobre a sociedade ocidental é tamanha que torna impossível o completo desconhecimento do nome do autor perante todo e qualquer estudioso acadêmico; o próprio termo “academia” designa o grande prestígio que Platão possui frente à história do mundo ocidental. Contudo o leitor deve estar se perguntando: afinal, o que é culto órfico? Orfismo é o nome mais utilizado ao se designar um culto surgido no período arcaico da Grécia, com surgimento datado no sexto século antes de Cristo4. O nome do culto deriva de Orfeu, poeta mítico de origem incerta, mas que sempre é referido como sendo oriental, mais precisamente trácio, ou frígio, e que teria ensinado o que havia aprendido em sua viagem ao mundo dos mortos. Segundo a versão mais conhecida do mito, Orfeu era casado com a ninfa Eurídice e detentor da potencialidade de alterar a realidade com o uso de sua cítara e de seu canto. O citaredo era capaz de amansar animais ferozes, atrair vegetais para perto, sendo-lhe possível penetrar o interior dos seres menos empáticos possíveis. A mesma narrativa conta que Eurídice morrera pelas picadas de uma cobra, ou enxame de abelhas, que encontrou ao fugir do estupro intentado por Euristeu, o apicultor, e que, por conta disso, o músico se viu forçado a ir ao hades em busca de sua amada. O mito segue apresentando as duras provas, as quais a música de Orfeu lhe permitiu superar, como o abrandar de Cérberos ou o convencimento de Caronte em direção à cooperação com o viúvo. Por fim, a tristeza presente no canto do protagonista fora forte o suficiente para fazer com que o casal monarca dos mortos – Hades e Perséfone – atendesse ao seu clamor. Eurídice poderia seguir seu amado até o mundo dos vivos, desde que o esposo não olhasse para trás.




    O interdito era claro, não se deve duvidar da palavra de um deus, mas, ainda assim, o jovem se volta e observa sua esposa ser sugada para dentro de um mundo que se fecha a uma nova empreitada. Entretanto, apesar de todos os pontos interessantes do dito, é imprescindível para nós que se segue ao fato. Segundo a tradição órfica, Orfeu teria caído em prantos, renegando o contato com outras mulheres e morrido despedaçado pelos impulsos lascivos das mesmas. Porém, nesse interim, o músico pôde ensinar aos homens tudo o que lhe fora revelado durante a sua jornada. Aos vivos, ele ensinou que somos formados por duas naturezas segundo o mito que os iniciados atribuíam a Dioniso, o Zagreus: filho de Zeus com uma mortal, o menino era motivo de ciúmes e ódio de Hera, a esposa legítima do monarca dos deuses. Temendo por sua vida, seu pai lhe depositou em uma gruta, afastado dos olhares da madrasta. No entanto, seduzido por brinquedos, o menino acabou por fugir de seu cativeiro para ser morto e devorado por seus algozes. Pois Hera, descobrindo o paradeiro do menino deus, enviou um grupo de titãs, munidos dos tais utensílios, para levar o menino ao seu triste fim. Descoberta a trama, o pai da criança fulminou com seus raios os comandados de sua esposa, gerando assim a humanidade. O mito narra o surgimento do corpo humano, formado pelas cinzas dos titãs, e da alma, forjada dos restos de Dioniso ainda presentes no interior dos que lhe devoraram. O homem é, portanto, um ser de constituição dualística: uma alma imortal, pura e, portanto, divina; em conjunto com um corpo, impuro e em deterioração5. Dessa antropogonia deriva-se uma moral ascética, que teria por base a proibição à mácula provocada pela ingestão de carne, e pelo homicídio, juntamente com a instituição de rituais de purificação. Do mito de Orfeu a moral retira a crença de que todo corpo animado, incluindo não somente ao homem, mas também aos animais irracionais e alguns vegetais, seriam dotados de alma (Dioniso), pois os mesmos podiam ser impelidos a ações pela influência da música do cantor.




    Para explicar o relacionamento entre a crença originária do mito de Orfeu com a nascente do mito de Dioniso Zagreus, os órficos desenvolveram uma escatologia soteriológica norteada pela metempsicose: o círculo de reencarnações do qual a alma estaria presa até a comunhão total com sua origem – Dioniso. Os órficos acreditavam que a alma percorria o círculo passado pelos corpos passíveis de possessão, em uma hierarquia que se iniciava no vegetal e tinha por fim o corpo do homem de sexo masculino; as mudanças na hierarquia eram ocasionadas pelas ações da psyché em vida, pela sua identificação após a morte do corpo, pelos rituais de purificação e pela memorização dos ensinamentos esotéricos. Por conta do que foi exposto, um capítulo foi destinado a explicar melhor esses elementos, no entanto, por hora, buscaremos introduzir a relevância do conhecimento sobre o culto para estudarmos a obra de Platão.




    Como é esperado de uma moral que tem por base uma mítica de caráter soteriológico, a moral órfica distinguia as ações dos homens em certas – facilitadoras de premiações pós-tumular, tendo a bem-aventurança sempiterna como finalidade – e erradas – portadoras de punições para além da morte carnal, retardando o processo evolutivo do sujeito. Também encontramos nesse conjunto de crenças a certeza de um julgamento escatológico, que levava o indivíduo a preferir sofrer a cometer um ato de injustiça. Será com olhar sobre essa moralidade ascética que procuraremos reler o diálogo que narra os últimos momentos de Sócrates no mundo dos viventes. Será esse o elo que analisaremos entre o culto e o filósofo. Todavia, uma simples comparação textual não nos parece satisfatória, pois o presente esforço não poderia ignorar os elementos que justificam o contato.




    Exposto o ponto motivador de nosso trabalho, o primeiro capítulo tem por objetivo apontar as colunas que sustentam a nossa leitura de Platão, utilizando-se dos ensinamentos presentes nas obras de múltiplos comentadores, aliando-os aos conhecimentos de estudiosos de outras cadeiras que não a filosófica, assim como as próprias orientações que a Carta VII nos é capaz de proporcionar. Com ele pretendemos descrever um Platão político e místico, conciliando a preocupação com o individual, subjetivo, com a destinada ao coletivo, social. Tendo por norte o ensino de ética, compreendemos, e nos dispusemos a expor, que a formação do indivíduo tem por finalidade a constituição do corpo cívico ideal, sendo o cidadão observado como uma célula componente de um todo. Sem que haja uma contraposição, a construção do Estado ideal tem por finalidade proporcionar ao indivíduo o crescimento espiritual necessário para a evolução no ciclo de metempsicose. Ou seja, o ensino de ética é um ensino político, enquanto organizador de uma cidade, ao tempo em que também é um ensino místico, por visar ao crescimento da psyché individual de cada cidadão. O capítulo segue, então, em uma abordagem constitutiva de um Platão professor e dualista, que materializa a cidade ideal para a melhor educação da alma e que a melhor educa para a manutenção da cidade.




    Se há uma divisão antropológica do indivíduo em alma e corpo, havendo maior valorização do primeiro elemento em detrimento do segundo, por ser eterno e detentor da identidade do sujeito, é lógico imaginar que a educação do indivíduo necessita valorizar as potencialidades do imaterial no homem; tendo o mesmo paradigma, o grupo político deve se organizar para o melhor crescimento valorativo do elemento incorpóreo presente em cada cidadão. Se o dualismo se estende à divisão cosmológica, então a cidade deve ter por paradigma sua correlata ideal, mas, como já notado, sua construção e manutenção dependem do grau de evolução que seus cidadãos adquiriram rumo ao conhecimento. O conhecimento – se entendermos o conhecer como o processo cognitivo de apreender a realidade dentro de um sistema filosófico que valoriza o imaterial enquanto verdade absoluta – por sua vez, só pode ser adquirido fora do consórcio com o corpo material6 e toda apresentação do conhecer se daria por meio de recordação, ou seja da anamnese do que fora conhecido antes da atual vida corpórea de um indivíduo – pois a metempsicose é parte integrante do sistema. Epistemologia, cosmologia e política se entrecruzam no ensino da ética: a ética platônica é aquela que proporciona aos indivíduos as ferramentas que lhes permitem recobrar o que fora esquecido pela encarnação e o recordado pode, então, orientá-los a formar e conservar a cidade ideal; a cidade ideal é forjada, por sua vez, segundo o paradigma de cidade que os indivíduos recapitularam, com o intuito de possibilitar aos mesmos, assim como às futuras gerações de indivíduos, as condições necessárias para desenvolver a ética. Esse ciclo, como já exposto, tem por norte outro circundar, a viagem cíclica da alma em múltiplas encarnações. Concluímos, então, que há um aspecto místico7 na formação do indivíduo que corrobora e complementa o aspecto político que enseja a formação do Estado: não há separação entre o místico e o político – entre o indivíduo e o grupo social ou entre o uno e múltiplo – na leitura que debruçamos sobre a ética de Platão.




    O bom código de conduta, portanto, é aquele que proporciona o surgimento do bom Estado; o bom Estado é aquele que permite ao indivíduo possuir e exercer o bom código de conduta. Ambos, Estado e código de conduta, só podem ser bons se visam o crescimento espiritual do indivíduo que, por sua vez, exercerá o bom código de conduta enquanto sujeito e a boa política enquanto parte do grupo social. Daí ser necessária uma ética que priorize o místico em direção à política, assim como uma política que priorize o místico em direção à ética, e o místico – o elemento órfico –, por vez, só se faz aceitável por ser adotado como norteador ético e político do bom cidadão e da boa cidade. Daí, então, que o mesmo capítulo se preocupará em trazer os Pitagóricos para a cena do debate. Esses que foram, provavelmente, a principal fonte de contato de Platão com os ensinamentos órficos, tornaram-se, para além de grandes estadistas, adeptos de uma metempsicose e de uma antropologia dualística que pouco podemos distanciar dos mistérios órficos. Mas se o código de conduta órfico permite o melhor para além da atual encarnação do iniciado, a ética que encontramos em Platão, de forma mais profunda, visa proporcionar benefícios por encarnações indetermináveis por ser ela, também, uma política.




    Estado, morte e misticismo órfico são, desse modo, os temas abordados pelo segundo capítulo, no qual buscaremos analisar as instituições políticas da Atenas de Platão e suas principais modificações desde a implementação da democracia. O alicerce religioso que sustenta a democracia ateniense será repensado, tendo na morte a condição de identidade do gênero humano. Pois entendemos que é sobre o binômio mortalidade/imortalidade que a religião grega se apresenta e que o mito de Prometeu parece ser nosso ponto de partida para compreender a estrutura política da cidade. Os mitos presentes no conglomerado de narrativas órficas aparecem, então, como alternativas para a reconstrução da hélade e serão, os mitos, muito bem utilizados por um filósofo que vive num período de decadência na história de sua cidade; um pensador que percebe uma forte relativização dos antigos valores que a formação aristocrática não foi capaz de conservar. A Atenas de Platão era uma cidade do discurso argumentativo, por conta de suas instituições, do ensino da oratória sofística e da relativização de antigos valores. A Atenas de Platão é a cidade da impunidade, onde o discurso do orador treinado pode livrar da pena um associado. A Atenas de Platão é decadente por não possuem um órgão que possa punir, ou bem-aventurar, as ações humanas, de maneira onisciente e em perfeita justiça. A moralidade ascética do orfismo se apresenta ao ateniense como uma alternativa paradigmática à moral instituída no sacrifício de Prometeu. Com o orfismo, o cidadão é julgado na imaterialidade do pós-tumular, desprovido dos subterfúgios materiais que lhe poderiam servir de proteção: sem vestimentas, prestígio ou retórica. Com o orfismo, Platão pôde obter uma ética dualista pautada em um sujeito imaterial, imune ao deteriorar do devir e, absolutamente, responsável por suas ações8. Com o orfismo, a cidade é orientada para o além-tumular de seus cidadãos e, seus cidadãos, forjados para formar o corpo cívico. Entretanto, para nos salvar de enganos, deixemos explícito que não lemos os escritos de Platão, de forma alguma, como uma exegese aos mitos atribuídos a Orfeu. Defendemos que Platão transpôs do orfismo o que lhe fora útil na construção de seu sistema filosófico.




    O terceiro capítulo objetiva expor a transposição da soteriologia do orfismo, na qual vemos fazer nascer, dentre os elementos salientados, a preferência por sofrer uma injustiça a cometê-la, que lemos no Górgias, assim como o desejo por punição/reabilitação em vida corporal, por medo do que ocorre após a morte do corpo. Esse contexto que tanto aproximou o pensamento platônico de seus leitores cristãos fez do Fédon – diálogo que nos parece ter sido escrito tendo o Górgias por ensinamento prévio – um dos diálogos mais utilizados na teologia cristã. Aquele (Górgias?), o diálogo que por excelência narra os últimos momentos de Sócrates, é lido em nossa pesquisa como sendo o texto mais órfico do corpus platônico, sendo entendido como referência ética e antropológica para o ensinamento político e epistemológico que encontramos na República. O Fédon, assim, obrigou-nos a incluir os demais diálogos em nossos estudos. De ambos - Górgias e República - salientamos os mitos que lhes encerram como os momentos mais importantes para o relacionamento com o Fédon, por isso o terceiro capítulo foi construído como um comentário aos três textos.




    Ainda que o Fédon não surja sozinho, ou mesmo que aparente ser curto o período dedicado a ele no corpo textual desse nosso escrito, tudo será apresentado com o intuito de justificar o contato entre as duas bases documentais nesse capítulo, que é o centro da pesquisa. Não sem motivo, nesse nosso último capítulo, colocaremos as duas colunas em paralelo, buscando encontrar os feixes textuais que ligam as duas retas. O Fédon e a mística órfica não se cruzam, não se chocam, ou se complementam, o contato se dá por meio da transposição dos elementos do segundo na filosofia apresentada no primeiro, como vias que permitem a circulação de objetos entre caminhos paralelos. A transposição é a ponte que permite a Orfeu servir enquanto elemento pedagógico no ensino de ética no Fédon de Platão.




    Como último esclarecimento, informamos que vamos nos referir ao orfismo como Cultos de Mistérios Órficos, por conta das diferenças sincrônicas e diacrônicas presente entre as documentações que a Arqueologia nos brindou. A orientação para nossa opção deriva do trabalho do professor Grabrielli Cornelli9. Donatário do curso de introdução à linguística de Ferdinand de Saussure10, Cornelli atribuiu os conceitos diacronia e sincronia em sua construção do pitagorismo como categoria historiográfica. De mesmo modo como há uma forte imbricação entre as documentações referente à confraria e aos cultos que impulsionam inúmeros autores a relacioná-las como órfico-pitagóricas, sem desassociar as duas tradições, o trabalho de Cornelli pode nos imbuir de ferramentas para entender o corpo documental órfico. Assim, compreender o orfismo em sua dimensão diacrônica implica em seguir seu processo de construção através de uma linha cronológica, comportando seus desdobramentos desde o séc. VI a.C. até o séc. III d.C.. Compreender sincronicamente o fenômeno religioso em questão significa fazê-lo caber no interior das categorias pelas quais descrevemos os mitologemas gregos em uma vastidão territorial que se estende por todo o mundo grego antigo. Dessa forma, as variações narrativas encontradas no tempo e no espaço nos fazem reconhecer a existência plural de cultos que se utilizaram da base mítica e ritualística órficas, com suas devidas variações e continuidades.




    Tendo por base o que fora exposto, ratificamos que dissertaremos sobre os usos da base mítica órfica enquanto ferramenta pedagógica no ensino de ética em Platão. Para tanto, nos valeremos de uma documentação mais aproximada do autor, tanto no tempo, quanto no espaço, para melhor explicitar à qual, ou quais, variações do orfismo o filósofo teve contato. Contato esse que compreendemos como frutificador de uma reflexão ética que objetivou uma transformação, reforma, na paideia do homem grego: a criação de um novo código de conduta que pudesse responder aos ensejos místicos e políticos do autor. Afirmamos ainda, que a reflexão valorativa da conduta humana presente na ética do Fédon obedece à escatologia soteriológica que o Górgias transpôs da mística órfica, com intuito de direcionar a reflexão para os temas presentes na República. Dessa maneira, o trabalho buscará encontrar, não somente os pontos de confluência entre as duas colunas documentais, como também a estrutura sociocultural e histórica que impulsionou a reflexão platônica. As instituições político-religiosas de Atenas serão analisadas em conjunto com os comentários de autores por nós selecionados, para melhor compreensão do solo epistemológico11 ao qual brotou os usos platônicos da música de Orfeu, rumo à construção de um sistema místico-político que encorpa a ética do Fédon, que defende a superioridade do sofrer frente ao exercer a injustiça.
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        2 Não ignorando nenhum dos conceitos relacionados ao verbete, mas, ainda assim, formulando uma conceituação própria, mesmo que pouco original, esclarecemos que compreendemos por ética em Platão como estudo dos juízos de apreciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do certo e do errado, com o intuito de construir um conjunto de normas e princípios que norteiem a boa conduta do ser humano.


      




      

        3 SILVA, 2010a, p.291-308.


      




      

        4 SILVA, 2010b, p.1-6.


      




      

        5 PAUSÂNEAS, 8, 37, 5. In: DODDS: 2002. Dodds, sobre o mito, acrescenta fortes argumentos para uma datação arcaica da narrativa, que achamos fundamental destacar por conta da distância temporal entre o texto de Pausâneas e a obra de Platão: (1) o discurso é fundado nos rituais dionisíacos antigos de Sparagmos e Omophagia, implica a crença arcaica na culpa herdada – o que no período helenístico havia começado a ser descartado como mera superstição; (2) a citação de Píndaro que está no Mênon (81b-c) de Platão, segundo a qual “o castigo por um antigo revés” é explicado como sendo de responsabilidade humana, pelo assassinato de Dioniso; (3) há a consideração a respeito de uma passagem de Leis (701c) de Platão, referindo-se a pessoas que “exibem a natureza do velho Titã”, de uma outra passagem (854b) em que se fala dos impulsos sacrílegos que não pertencem “nem a um homem e nem a um deus”, mas que derivam de “más ações antigas incapazes de serem purgadas pelo homem”; (4) conta-se que o pupilo de Platão, Xenócrates, procurou estabelecer uma conexão entre a compreensão do corpo como “prisão”, seguindo o mito de Dioniso e os Titãs (OLIMPIDORO, Phaed. 8, 22. In: DODDS, 2002, 159, nota em 179). Tomadas individualmente, essas referências aparentes ao mito podem ser explicadas, segundo o autor, completa e satisfatoriamente, mas analisadas em conjunto fica difícil resistir à conclusão de que a estória inteira já era conhecida por Platão e seu público. (DODDS, 2002, 158-159).


      




      

        6 Fédon, 64d-65c.


      




      

        7 Ainda que apresente a filosofia de Platão como algo distinto de um culto de mistério, Festugière (1975) reconhece a transposição de elementos religiosos no que ele denomina pelos termos contemplação (theoría) e vida contemplativa (ética) (p.6-7).




        (1) Ao que tange à theoría contemplativa, o comentador afirma que o estudo matemático, exercido sem aplicação prática às dificuldades ordinárias da vida corpórea, tem por objetivo a formação do espírito (p.176; sobre República, 529c). Na senda da leitura do professor Marcus Reis Pinheiro (2008, p.130), destacamos que Festugière, na mesma passagem, evidencia que nessa formação espiritual, a Matemática unifica e purifica as partes da alma; ao proporcionar o afastamento dessa relação ao sensível, a Matemática da República tem objetivo semelhante aos ensinamentos presentes no Fédon (67a-68a);




        (2) Quanto à vida de ética contemplativa, é afirmado pelo estudioso francês que, segundo Platão, cabe ao homem agir segundo o que conheceu do bem e, acrescenta que, mesmo que não tenha havido a contemplação do bem, basta executar ações justas para que haja algum grau de participação para com o mesmo. Dessa forma, ao lado da theoría contemplativa, as ações – ética – da vida contemplativa impulsionam o indivíduo em direção à sua bem-aventurança (p.357).




        Os apontamentos de Festugière nos permitem observar Platão como um filósofo que não exerceu um trabalho meramente exegético de textos esotéricos de caráter místico, mas que se valeu dos mesmos na construção de um sistema filosófico que possui forte inclinação ao misticismo a partir do ponto em que defende uma vida de contemplação ao imaterial, somada a uma doutrina de base soterológica.


      




      

        8 Segundo Jacques Derrida, ao comentar os Ensaios Heréticos em seu Dar a Morte (2000, p.6-7), Jan Patosčka afirmou que o nascimento do “Eu responsável” se deu por influência da cultura mística grega sobre a obra de Platão. Ainda segundo o comentário, que, para além do nosso foco, observa a anábasis da caverna como parte integrante de um ritual esotérico, o filósofo grego rompeu com o que havia de orgiástico junto aos cultos de mistérios ao instaurar a primeira experiência de responsabilidade na história da Filosofia. Afirma ainda que o jogo ético-político que reconhecemos em Platão nasceu da transmutação do sujeito responsável em cidadão responsável, apresentando uma análise que se aproxima muito da nossa leitura do acadêmico. De forma bastante clara, o comentador nos ensina que o estudioso tcheco observou no Fédon que o nascimento do “Eu responsável” filosófico – ético e político – se deu frente à morte dada do protagonista. Sugerindo-nos que ambos, Derrida e Patosčka, desconheciam o mito ao fim do Górgias, o texto elucida que a consciência soterológica da morte fora constituinte do personagem Sócrates; que o “Eu responsável” ético-político surge na tradição como sendo aquele que observa a causalidade de seus feitos frente à uma realidade escatológica à margem da religiosidade ordinal dos gregos: uma escatologia alternativa que divide os indivíduos entre éticos (bem-aventurados) e não-éticos (mal-aventurados). Pois sem tal soterologia, nenhuma crença escatológica poderia servir de pilar cultural para o surgimento do fenômeno.


      




      

        9 CORNELLI, 2011, 95.


      




      

        10 SAUSSURE, 1997, p. 141-260.


      




      

        11 Segundo o trabalho de Foucault, o solo epistemológico pode ser dividido entre duas linhas, tendo, de um lado, os códigos fundamentais de uma cultura, e de outro, as teorias cientificas e as interpretações dos filósofos. Os códigos fundamentais de uma cultura regem sua linguagem, seus esquemas perceptivos, suas trocas, suas técnicas, seus valores e constituem a ordem empírica com as quais, cada homem, terá de lidar. No outro extremo, as teorias científicas e as interpretações filosóficas explicam por que há em geral uma ordem, a que lei geral obedece, que princípio pode justificá-la, por que razão essa é a ordem estabelecida e não outra. Entre essas duas vertentes há uma experiência intermediária de ordem que se impõe à realidade. É essa experiência de ordem que constitui o solo epistemológico (2007. p. IX-XXII.).
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